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Apelação Cível Nº 1.0019.13.001049-9/002


<CABBCBACCBBCACBCCBBABACCBAADCBADADAAADDABCAAD>
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL – MANDADO DE SEGURANÇA – SERVIDOR PÚBLICO – MUNICÍPIO DE ALPINÓPOLIS – INCORPORAÇÃO DE GRATIFICAÇÃO AO VENCIMENTO BÁSICO – PREVISÃO EM LEI MUNICIPAL – VIOLAÇÃO AO ART. 37, XIV, DA CRFB/88 – DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE PELO ÓRGÃO ESPECIAL DESTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA – INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE DO ATO ADMINISTRATIVO – RECURSO NÃO PROVIDO – SENTENÇA MANTIDA. 1. De acordo com o Órgão Especial deste Tribunal de Justiça, “é inconstitucional lei que assegure ao servidor, depois de decorrido lapso temporal, a incorporação de vantagens oriundas do exercício de cargo em comissão ou função gratificada ao vencimento básico do cargo efetivo, após a respectiva exoneração do cargo comissionado ou da função de confiança, bem como aposentadoria"(TJMG - Arg Inconstitucionalidade 1.0019.13.001043-2/002, Relator(a): Des.(a) Geraldo Augusto , ÓRGÃO ESPECIAL, julgamento em 09/07/2014, publicação da súmula em 18/07/2014). 2. Diante da declaração de inconstitucionalidade, não se reveste de ilegalidade o ato da Administração Pública que deixa de aplicar norma municipal que determina a incorporação de gratificação ao vencimento básico do servidor, por violação ao art. 37, XIV, da Constituição da República. 3. Recurso não provido. 4. Sentença mantida.
Apelação Cível Nº 1.0019.13.001049-9/002 - COMARCA DE Alpinópolis - Apelante(s): MARCOS KRAUSS RIBEIRO - Apelado(a)(s): MUNICIPIO ALPINOPOLIS - Autori. Coatora: JULIO CÉSAR BUENO SILVA Prefeito(a) Municipal de ALPINÓPOLIS

A C Ó R D Ã O
Vistos etc., acorda, em Turma, a 2ª CÂMARA CÍVEL do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na conformidade da ata dos julgamentos, em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.
DES. RAIMUNDO MESSIAS JÚNIOR 

Relator.

O SR. Des. Raimundo Messias Júnior (RELATOR)

V O T O

Trata-se de apelação interposta contra a sentença de fls. 155/159, a qual, nos autos do mandado de segurança impetrado por Marcos Krauss Ribeiro contra ato supostamente ilegal atribuído à autoridade apontada como coatora – Prefeito Municipal de Alpinópolis/MG, denegou a segurança.

Inconformado, Marcos Krauss Ribeiro interpôs o apelo de fls. 163/184. Aduz que o direito liquido e certo tutelado pelo mandamus restou demonstrado por meio da prova documental colacionada aos autos. Assevera que não pode o Poder Executivo, com base no poder de autotutela, negar vigência à determinado diploma normativo por entende-lo inconstitucional, sob pena de ofensa ao princípio da separação de poderes. Afirma que a lei é válida até que norma posterior a modifique ou a revogue, não podendo revoga-la a jurisprudência, o costume, o regulamento, decretos, portarias e tampouco mero parecer jurídico municipal. Alega que a decisão apelada valeu-se do entendimento adotado por este TJMG em julgamento proferido em controle difuso de constitucionalidade, o qual alcançaria somente aqueles que participaram da relação processual. Sustenta que o cerne da controvérsia repousa no ato praticado pela autoridade apontada como coatora, e não sobre a constitucionalidade do dispositivo legal.

Contrarrazões às fls. 187/191.

Breve relato.

JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE

Conheço da apelação interposta, uma vez que se encontram presentes os seus pressupostos de admissibilidade.

MÉRITO

Cinge-se a controvérsia em verificar a legalidade do ato impugnado, o qual suprimiu da remuneração do apelante a gratificação de função incorporada a seus vencimentos por meio da Lei Complementar Municipal nº 03/2001.
Consta dos autos que o ora recorrente, em 16 de abril de 2013, foi notificado pelo Departamento de Pessoal do Município de Alpinópolis acerca da redução de seus vencimentos (fl. 19), ao argumento de que a “incorporação” estabelecida na Lei nº 90/2011 estava sendo efetuada erroneamente.

Consoante o parecer jurídico reproduzido às fls. 20/25, o dispositivo legal que embasava a incorporação da gratificação padecia de inconstitucionalidade, por violação ao art. 37, XIV, da CRFB/88:

No caso do artigo 141-A do Estatuto que dispões sobre a incorporação ao vencimento das gratificações recebidas há 10 anos, frise-se que a mesma deve ser incorporada, ou melhor, incluída na folha de pagamento do servidor, como uma vantagem pessoal, jamais podendo ser somado no mesmo campo do vencimento do cargo efetivo. 

Isto se justifica porque, se somada a gratificação de função junto ao valor do vencimento efetivo, as demais vantagens pessoais serão tomadas como base este valor (salário base + gratificação de função), recaindo aí a ilegalidade explanada acima, o denominado efeito repique ou cascata.

O que não pode é conceder acréscimos, como, por exemplo, qüinqüênios, horas extraordinárias, etc, sobre o vencimento básico acumulado da gratificação de função, o que viola o art. 37, XIV da CRF/88, repetindo: "os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão computados nem acumulados para fins de concessão de acréscimos ulteriores. (fl. 22)
Com base no parecer em tela, o Prefeito do Município de Alpinópolis proferiu decisão nos seguintes termos:

Tendo em vista o Parecer nº 03/13 exarado pela Assessoria Jurídica do Município, onde aponta que servidores que já foram beneficiados pelo art. 141-A do Estatuto dos servidores, introduzido pela Lei Complementar nº 90/2011, estão recebendo a citada incorporação de maneira irregular, em desacordo com o que preceitua o art. 37, XIV da CR/88 e o art. 139 da Lei Complementar Municipal nº 03/2001;

Tendo em vista que a Administração Pública deve sempre atentar para o Princípio da Legalidade; e

Tendo em vista o Princípio da Autotutela, que é o poder da administração de corrigir os seus atos quando eivados de vícios de legalidade,

DECIDO pela correção nas folhas de pagamento dos servidores que já foram beneficiados pelo art. 141-A do Estatuto dos Servidores, constando a incorporação como uma vantagem pessoal fixa, não podendo ser somada ao valor do vencimento efetivo, para fins de concessão de outros benefícios (fl. 26)

Inconformado com o ato administrativo exarado pelo Prefeito Municipal, Marcos Krauss Ribeiro impetrou o presente mandamus.

Diante da sentença de fls. 155/159, que denegou a segurança, Marcos Krauss Ribeiro aviou o presente apelo.

Pois bem.

A Lei Complementar nº 03/01 do Município de Alpinópolis preceitua, em seu art. 141-A, que:

Art. 141-A. O servidor que completar dez anos ininterruptamente, ou não, recebendo gratificação de função terá a referida verba incorporada ao seu vencimento básico para todos os efeitos legais, desde que não tenha sofrido nenhuma penalidade disciplinar no mesmo período.

Da exegese do dispositivo em comento, deflui-se que aos servidores que percebem gratificação de função por mais de dez anos é assegurada a incorporação de tal parcela ao vencimento básico.

Ao apreciar o conteúdo dessa norma, no bojo do Agravo de Instrumento nº 1.0019.13.001043-2/001, o eminente Desembargador Corrêa Júnior devolveu a apreciação da constitucionalidade do dispositivo legal ao Órgão Especial deste Tribunal de Justiça, diante da aparente incompatibilidade com o art. 37, XIV da CRFB, o qual veda o efeito repique ou cascata, verbis:

Art. 37 - (...).

XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão computados nem acumulados para fins de concessão de acréscimos ulteriores (redação da EC nº 19/98)

Ao julgar o Incidente de Inconstitucionalidade nº 1.0019.13.001043-2/002, o Órgão Especial do TJMG declarou, incidenter tantum, a inconstitucionalidade incidental do art. 141-A da Lei Complementar Municipal n. 03/01, que permitiu a incorporação de gratificação ao vencimento básico para todos os efeitos legais, em acórdão assim ementado:

EMENTA: INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE - MUNICÍPIO DE ALPINÓPOLIS - ART. 141-A DA LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 03/2001, ACRESCENTADO PELA LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 90/2011 - INCORPORAÇÃO DE GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO AO VENCIMENTO BÁSICO - EFEITO CASCATA - VEDAÇÃO - ART. 37, XIV, DA CF. A Constituição Federal veda o chamado efeito cascata ou repicão, ou seja, que o valor de uma vantagem percebida pelo servidor seja somado ao padrão de vencimento para efeito de constituir a base de incidência de vantagem ulterior, ainda que sob título ou fundamento diverso. É inconstitucional Lei que assegure ao servidor, após decorrido lapso temporal, a incorporação de vantagens oriundas do exercício de cargo em comissão ou função gratificada ao vencimento básico do cargo efetivo, após a respectiva exoneração do cargo comissionado ou da função de confiança, bem como aposentadoria. (TJMG - Arg Inconstitucionalidade 1.0019.13.001043-2/002, Relator(a): Des.(a) Geraldo Augusto , ÓRGÃO ESPECIAL, julgamento em 09/07/2014, publicação da súmula em 18/07/2014)

Consoante se verifica da ratio decidendi do aresto em tela, 

independente da natureza jurídica da chamada 'vantagem pessoal', a inclusão desta rubrica na base de cálculo de outras verbas remuneratórias caracteriza efeito cascata ou repique que, a partir da edição da EC nº19/98, ficou expressamente vedado" (RE 665.915/MS, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 23/05/2013).

Forçoso concluir pela inconstitucionalidade de dispositivo infraconstitucional que assegura ao servidor, após decorrido lapso temporal, a incorporação de vantagens oriundas do exercício de cargo em comissão ou função gratificada ao vencimento básico do cargo efetivo, após a respectiva exoneração do cargo comissionado ou da função de confiança, bem como aposentadoria.

Por conseguinte, diante da inconstitucionalidade do dispositivo que autorizava a incorporação da gratificação de função ao vencimento básico após dez anos de serviço público, tenho que nenhum reparo merece a sentença vergastada, a qual denegou a segurança, ao concluir pela legalidade do ato da Administração Pública que deixou de aplicar norma manifestamente inconstitucional.

A título de remate, é de se consignar que tal entendimento é de aplicação obrigatória pelos Órgãos Fracionários deste Tribunal de Justiça, uma vez que foi observado o quórum previsto no art. 300 do RITJMG:

 Art. 300. A decisão que acolhe ou rejeita o incidente de inconstitucionalidade, se proferida por maioria de dois terços, constituirá, para o futuro, decisão de aplicação obrigatória em casos análogos, salvo se algum órgão fracionário, por motivo relevante, entender necessário provocar novo pronunciamento do Órgão Especial sobre a matéria.

Com tais considerações, NEGO PROVIMENTO AO RECURSO.

Custas pelo apelante, suspensa a exigibilidade, porque litigou sob o pálio da Justiça Gratuita.

Des. Caetano Levi Lopes - De acordo com o(a) Relator(a).
Desa. Hilda Teixeira da Costa - De acordo com o(a) Relator(a).
SÚMULA: "NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO."
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